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			PREFÁCIO


			É com alegria e com responsabilidade que recebo o desafio de prefaciar este livro “Direito à educação e direitos na educação, em perspectiva interdisciplinar”, que integra a coleção “Educação sem distância: tecnologias e processos de ensino e aprendizagem”. Nesse escopo, a alegria se desvela, porque, sendo pesquisadora na área, sempre acreditei e defendi que a educação é um direito humano fundamental e indispensável ao exercício dos demais direitos; já a consciência da responsabilidade advém do fato de esse assunto ser considerado, até então, carente na literatura jurídica e educacional. Portanto, o compromisso ético de fortalecer a temática interdisciplinar, fomentando discussões na área das ciências pedagógicas e jurídicas, recai duplamente sobre mim, pois, além de ser advogada militante, também atuo como docente. Portanto, não se trata de uma escolha aleatória. É um tema do qual me ocupo, por longa data, enriquecido, ainda, por diversos prismas de minha experiência profissional.


			Há muito que tenho dedicado a discutir a importância do entrelaçamento entre Direito e Educação. O direito à educação está previsto em diversos instrumentos jurídicos internacionais, iniciados com a Declaração dos Direitos do Homem de 1948, sendo que os focos mais atuais objetivam assegurar uma educação de qualidade, com equidade e inclusão. Aliás, os chamados “Pioneiros da Educação Nova” iniciaram o seu Manifesto, de 1932, com a seguinte proposição: “Na hierarquia dos problemas nacionais, nenhum sobreleva em importância e gravidade ao da educação”. Por essa senda, corrobora-se, ainda mais, a imprescindibilidade de, quase um século depois, fomentar discussões sobre os problemas educacionais, que ainda são muitos.


			Apesar de tais regulamentações representarem um avanço no âmbito educacional, não basta somente a previsão jurídica; é necessária a busca por uma argumentação dialética, que transcenda a mera positivação. Daí a importância de obras como esta, que trazem uma abordagem interdisciplinar, perpassando por searas díspares. Os obstáculos concernentes à efetividade do direito a uma educação de qualidade são vários e recorrentes. No entanto, a solução decorre do enfrentamento. Os conteúdos não devem somente integrar as regulamentações. É necessário que existam mecanismos hábeis a executá-los. Isso significa que “o direito à educação não é um ideal ou uma aspiração, mas um direito legalmente executável” e o “sistema judicial possui um papel essencial em protegê-lo e salvaguardá-lo”.


			Enfim, as variedades de perspectivas prestam importantes contribuições, principalmente, no sentido de enfatizar que são diversos os atores institucionais que carregam consigo a missão de conferir à Constituição da República de 1988 a tão ansiada efetividade, consubstanciada em um desafio social e jurídico.


			Esta obra é um convite para um diálogo que contempla essas variedades de perspectivas, com vistas a instigar uma discussão acerca das relações entre Direito e Educação, em uma abordagem, notadamente, plural, tal como são as interações que se efetivam na constituição dos diferentes campos de pesquisa.


			Julho de 2020.


			Cristina Rezende Eliezer.
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			Ana Luiza Garcia Campos2



			Emiliane Geralda de Faria3



			Igor Mendes da Silva4



			Gabriela Luiza Gonçalves Silva5



			1 - INTRODUÇÃO


			O presente capítulo ensaístico elege como objeto de discussão a normalização da Educação a Distância (EaD), enfatizando os desafios e possibilidades no cenário pandêmico. Tal modalidade contempla o ensino e aprendizagem, através do uso de Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em espaços ou tempos diversos.


			Com a necessidade de adoção de estratégias de ensino remoto frente ao cenário de suspensão provisória (e indefinida) das aulas presenciais, na tentativa de minimizar a disseminação do novo Coronavírus, com a imprescindibilidade do distanciamento social, as instituições educacionais alteraram o formato usual, de modo a possibilitar a continuidade dos calendários escolares. Assim, foi desmantelada a “subjetividade construída durante séculos de sistema educativo presencial, na qual o professor encontrava-se no papel de controlar o fluxo de informação, as formas de apreensão do conteúdo e modos de entendimento daquilo que circulava no espaço escolar” (GOUVÊA; OLIVEIRA, 2006, p. 107). Com o advento do regime remoto, tal subjetividade “passa a ser solapada pela distância que coloca o aluno longe de seu olhar, de sua fala e de sua influência direta” (GOUVÊA; OLIVEIRA, 2006, p. 107).


			Diante do cenário de pandemia mundial, com respaldo na Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, que prevê a possibilidade de implantação do EaD em casos emergenciais, o regime remoto foi admitido como um possível caminho para dar continuidade às atividades pedagógicas, gerando grandes desafios nos meios docente e discente. Inobstante ser a educação a distância, no atual momento, importante propulsora para a aprendizagem, as mudanças realizadas demandam adequações/regulamentações. O contexto é de incertezas. Inclusive, ainda não é possível precisar, de modo exato, até quando tais medidas serão necessárias. Portanto, não se almeja estabelecer um comparativo entre as “aulas presenciais” e as “aulas a distância”. Ademais, qualquer discussão fria nesse sentido seria inócua. Entendemos que a problemática situa-se no modo operacional.


			Nesse interim, a abordagem proposta no presente capítulo, frente a uma situação sem precedentes, objetiva contribuir com a escassa produção literária existente, diante da excepcionalidade da pandemia, com vistas a subsidiar debates acerca das regulamentações e, sobretudo, propiciar uma articulação com os atores responsáveis pelos rumos da educação. Reconhecemos que nenhuma solução é definitiva; as discussões acerca do tema estão em constante amadurecimento.


			2 - BREVE PERSPECTIVA SOBRE A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NO BRASIL


			De acordo com a Associação Brasileira de Ensino a Distância, em 1904 o Jornal do Brasil registrou o primeiro anúncio que oferecia profissionalização para datilógrafo por correspondência (ALVES, 2011), iniciando-se aí a trajetória da Educação a Distância no país, por meio de guias de estudo impressos, enviados pelo correio. A partir da década de 70, a EaD deu continuidade ao trabalho valendo-se de recursos como a televisão, fitas de áudio e vídeo (LEMGRUBER, 2012). Com o passar dos anos, o ensino a distância ganhou maior espaço devido ao surgimento da internet, que contribuiu, efetivamente, para a sua difusão.


			No que tange à legislação brasileira, a Lei de Diretrizes Básicas de 1971 foi precursora ao dispor sobre a educação a distância como possível modalidade do ensino supletivo, mas apenas de forma experimental (Lei nº. 5.692/71, art. 25). Em 1996, foi sancionada a Lei de Diretrizes Básicas da Educação Nacional nº 9.394, que dispõe em seu artigo 80 caput: “o Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada”. Foi criada, ainda nesse ano, pelo Decreto 1.917/96, a Secretaria de Educação a Distância (SEED) visando, sumariamente, que o Ministério da Educação fomentasse a incorporação das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) e das técnicas de educação a distância aos métodos didáticos-pedagógicos através da SEED.


			Somente em 2005 foi regulamentado o ensino a distância, por meio do Decreto nº 5.622, instituindo-se, assim, uma nova modalidade educacional. Apesar de tal avanço, Santos (2019) adverte que os parâmetros de qualidade advindos do Decreto, utilizados para nortear o ensino a distância, foram pautados em parâmetros indutores sem força legal. O referido Decreto tratou de conceituar oficialmente a Educação a Distância no Brasil, assim dispondo:


			Art. 1° Para os fins deste Decreto, caracteriza-se a Educação a Distância como modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos.


			Em 2006, foi criado o Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) que busca “o desenvolvimento da modalidade de educação a distância, com a finalidade de expandir e interiorizar a oferta de cursos e programas de educação superior no País.” (Decreto 5.800. Art. 1º). Ressalte-se que, mesmo com a extinção da SEED em 2011, passando seus programas a vincular-se à Secretaria de Educação Continuada Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI) (PORTAL MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2011), a UAB continua a existir.


			O ensino a distância prevê, assim, um sistema interativo e economicamente viável, buscando ampliar o acesso à educação para superar as desigualdades educacionais em diversas regiões do país (GOMES, 2013). Contudo, inúmeros são os desafios encontrados no caminho, como veremos mais adiante.


			Partindo desse viés de expansão da educação com a finalidade de aumentar a distribuição do ensino no Brasil, ajudando a alcançar os objetivos educacionais previstos na Constituição Cidadã de 1988, as instituições privadas dispararam o número de matrículas nessa modalidade de ensino em detrimento do mesmo serviço oferecido no âmbito público. Todavia, não havia limites nem parâmetros de qualidade para fiscalizar esse crescimento.


			A fim de conter essa progressão, foi aprovada a Resolução CNE/CES nº1/2016. Em seu texto, a Resolução traz, a título de exemplo, uma obrigação tanto para Administração Pública quanto para a inciativa privada, no que concerne ao fornecimento de insumos necessários para o adequado funcionamento da EAD. Conforme disposto em seu artigo 2º, §4º:


			§ 4º As instituições de educação superior, bem como os órgãos e as entidades da Administração Pública direta e indireta, que financiem ou fomentem a educação superior a distância, devem assegurar a criação, a disponibilização, o uso e a gestão de tecnologias e recursos educacionais abertos, por meio de licenças livres, que facilitem o uso, a revisão, a tradução, a adaptação, a recombinação, a distribuição e o compartilhamento gratuito pelo cidadão, resguardados os direitos autorais pertinentes.


			Analisando o documento é possível perceber um conceito mais amplo de EAD, inclusive relacionando uma série de insumos e elementos essenciais para sua implementação. Com isso, obteve-se uma parametrização real de qualidade e também a abordagem de alguns aspectos importantes para a implementação correta do método de ensino a distância como: material didático, avaliações de aprendizagem, qualificação necessária dos tutores, entre outros elementos importantes.


			Ocorre que, esses avanços conquistados, no que diz respeito ao ensino a distância, foram prontamente abortados através de Decretos e Medidas Provisórias aprovados no governo do Ex-presidente Michel Temer. A exemplo disso, o Decreto nº 9.507/2017, que revogou algumas legislações que traçavam as diretrizes e bases do ensino a distância, não traz em seu bojo nenhum modo de controle de qualidade do serviço prestado. Muito menos prevê uma melhor forma de implantação da EaD – que procure sanar ao máximo suas limitações, travando, desta forma, padrões necessários ao funcionamento conveniente da EaD. Conforme estabelece a definição de Educação a distância enxuta do Decreto nº 9.507/2017:


			Art. 1º Para os fins deste Decreto, considera-se educação a distância a modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorra com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com pessoal qualificado, com políticas de acesso, com acompanhamento e avaliação compatíveis, entre outros, e desenvolva atividades educativas por estudantes e profissionais da educação que estejam em lugares e tempos diversos.


			As várias legislações esparsas emitidas no governo Temer tentaram regulamentar a distribuição de ensino que estava em pleno crescimento no Brasil, porém, caminhando em passos lentos no sentido de infraestrutura, capacitação de funcionários e materiais necessários. Como todo método que não está bem estruturado, as falhas ficam evidentes quando surgem novos desafios.


			Esses projetos e regulamentações que vinham sendo lapidados para a introdução gradual da EaD se viram na necessidade emergente de serem implantados como única forma de não interromper as aulas no contexto pandêmico. Com a disseminação do novo coronavírus, o ensino a distância ganhou mais espaço nas instituições de educação. O distanciamento social que se viu como único meio de contenção de uma doença extremamente contagiosa e nova, tornou lecionar em sala de aula para os educandos, como sempre foi feito, insustentável. Dessa forma, o ensino a distância apresentou-se como a única solução plausível para esse impasse.


			Como bem monstra um dos artigos da Portaria nº 345/2020 criada pelo Ex-ministro da Educação, Abraham Weintraub:


			Art. 1º Fica autorizada, em caráter excepcional, a substituição das disciplinas presenciais, em andamento, por aulas que utilizem meios e tecnologias de informação e comunicação, por instituição de educação superior integrante do sistema federal de ensino, de que trata o art. 2º do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017.


			Apesar de o referido artigo mencionar acerca do caráter de excepcionalidade no que concerne à substituição das disciplinas presenciais, a exceção virou regra. Salienta-se que tal resolução não buscou preencher as lacunas deixadas no governo Temer, principalmente, no quesito de parametrização da qualidade do ensino e da distribuição de insumos econômicos.


			Com isso, restou implementado um sistema educacional que, no âmbito público era minguado e no privado estava em progresso. Em outras palavras, necessitava-se mais que uma Resolução reconhecendo a EaD como meio de disseminação da educação em época de distanciamento social, seria necessária a elaboração de um plano coeso e detalhado para sua efetivação.


			O sistema EaD possui uma série de limitações inerentes ao próprio ambiente virtual. Os diferentes impasses que aparecem na implantação deste método na educação de base é um bom exemplo disso. Essas dificuldades ficaram cada vez mais aparentes/evidentes em tempos de isolamento, principalmente com um sistema implantado emergencialmente.


			O impasse incipiente gira em torna do elemento essencial para começar a se falar em transmissão de conhecimento a distância – o acesso à internet. Segundo dados publicados no ano de 2018 pelo Instituto de Geografia e Estatística (IBGE), uma parcela considerável da nossa população não possui acesso à internet por motivos facilmente sanáveis como, por exemplo, o alto custo do serviço de acesso à internet.


			Como se pode observar, o dever do Estado de disseminar a educação para todos, agora, mais do nunca, esbarra em grandes limitações que já poderiam ter sido superadas, caso não houvesse a “antecipação forçada do cenário”. E, em tempos que a EaD é a única forma de cumprir o desígnio constitucional, essa falta de infraestrutura para sua implementação fica cada vez mais evidente.


			É sabido que qualquer sistema implementado massivamente sem um prévio preparo carecerá de bases sólidas. Contudo, isso mostra o quão necessário é traçar boas diretrizes e bases, reconhecendo as limitações do ensino a distância, mas superando alguns problemas básicos, que são pré-requisitos para um ensino que cumpra os objetivos descritos em nossa Carta Magna.


			3 - DESAFIOS DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA


			O crescente uso das mídias, no âmbito educacional, é exigência da cibercultura e tem contribuído para a expansão do ensino a distância. Paradoxalmente, essa inovação no campo escolar desencadeou uma série de desafios, decorrente da abrupta utilização de novas tecnologias e da complexa interação entre educadores e educandos, através das plataformas digitais.


			O cenário atual, marcado pela ideia da “necessidade” de implementação da tecnologia no âmbito educacional, bem como os dados estatísticos que propõe delinear seu desenvolvimento, denotam a trajetória de uma sociedade estruturada para gerar resultados. A crescente oferta e adoção dessa modalidade de ensino, que já era uma tendência nacional, principalmente, após a publicação do Decreto nº 9.057 de 25 de maio de 2017, ganhou ainda mais força com o cenário de enfrentamento da pandemia do novo coronavírus – COVID-19.


			Segundo os resultados divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas (INEP) referentes ao Censo da Educação Superior de 2018, o número de ingressantes nos cursos de graduação a distância saltou de 20% em 2008 para 40% em 2018, ao passo que houve a redução de 13% nos cursos de modalidade presencial. Ademais, o número de vagas ofertadas em cursos de graduação a distância superou, pela primeira vez, a modalidade presencial.


			Mais que uma tendência mundial, esses dados representam a união entre o anseio a educação e a capacidade de otimização do processo de alcance das informações, proporcionados pelo cenário tecnológico contemporâneo. É importante reconhecer, no entanto, que o capitalismo é o maior responsável pela ideia de “necessidade” de desenvolvimento dos recursos tecnológicos, telecomunicacionais e de informática, atrelado a um discurso que propagou o caráter indispensável da implementação de tecnologias digitais (MILL, 2009).


			O ano de 2020 foi um marco na perspectiva histórica da educação a distância, já que o Ministério da Educação (MEC) determinou a publicação das disposições que autorizaram a substituição das aulas presenciais pelo ensino remoto, através da portaria 395, de 15 de abril de 2020, devido a propagação da pandemia do novo Coronavírus e com o fito de mitigar os impactos do cenário brasileiro atual. Nesse viés, o ensino a distância tornou-se um verdadeiro álibi para as escolas de ensino básico e universitário, que permaneceram propagando o ensino e fizeram fluir, normalmente, o ano letivo, sem necessidade da presença do corpo discente no campus institucional.


			Destarte, a incontestável aproximação do aluno com essa nova modalidade estudantil permitirá a formação de críticas maduras sobre a qualidade do ensino através das plataformas digitais, esquivando-se de preconceitos e, de certa forma, atribuindo uma reputação condizente a realidade do curso e ainda, ampliará o rol de possibilidades de oferta do ensino a distância.


			As Portarias compõem a base da pirâmide hierárquica do Direito brasileiro, juntamente com as demais normas infralegais, como as instruções normativas, atos declaratórios, demais Portarias e outras normas não determinadas necessariamente como Leis. Assim, vale afirmar que a determinação da hierarquia ou subordinação entre as normas intenciona o indispensável controle de constitucionalidade das leis e esclarece o possível conflito intertemporal.


			Nestes moldes, à luz teoria Kelseana6, as leis de grau menor devem obedecer às de grau superior. A Constituição da República de 1988, conhecida mundialmente por sua extensão e modernidade, é lei maior que elenca com afinco os direitos individuais e coletivos e, portanto, encontra-se no posto mais alto no escalonamento da pirâmide, juntamente com as normas equivalentes. O artigo 23, inciso II da Carta Magna preconiza a competência concorrente dos Estados. Distrito Federal, Municípios e União para legislar sobre a saúde pública, fato que possibilitou a criação da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 que dispõe sobre medidas de enfrentamento ao Coronavírus e, posteriormente, a MP 926 do mesmo ano.


			Entretanto, o artigo 22, inciso XXIV, da Constituição da República determina que é competência privativa da União legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional. Desse modo, como o ensino remoto não é regulamentado pala Lei de Diretrizes e Bases da Educação, mesmo que o prazo da Portaria não seja novamente prorrogado, ainda assim, o retorno dos alunos às salas de aulas estaria condicionado as determinações de enfrentamento dos Estados e Municípios.


			Evidencia-se que o ensino a distância tem se fortalecido nos últimos anos em decorrência da necessidade do público-alvo (indivíduos de classe média e baixa) em concluir os cursos de educação básica e alcançar o tão almejado diploma universitário. Destarte, a população mais carente, preponderantemente, ocupa os ambientes virtuais, fato que não carece de grandes reflexões para ser compreendido, pois as formações mais sólidas e os professores mais experientes tendem a compor o cenário das cidades localizadas em regiões metropolitanas. (ARRUDA, et al., 2015).


			De fato, a educação a distância oferece um leque de possibilidades ao aluno contemporâneo e colabora para a otimização dos processos de aprendizagem. As mídias online proporcionam maior comodidade ao estudante ao permitir o acesso as aulas no conforto das telas dos computadores. Aliás, diversas categorias EaD garantem o acesso às gravações das aulas, concedendo ao discente a completa autonomia da rotina do curso.


			Entretanto, é necessário compreender os interesses que circundam o notório crescimento dos programas de EaD, assim como os desafios que tencionam o alcance de uma educação pautada nas premissas constitucionais de qualidade. A falta de incentivos, inclusive, econômicos, e os preconceitos ainda existentes, alusivos à EaD, comprometem seu desenvolvimento no âmbito nacional. Ademais, para o estabelecimento de um ambiente de aprendizagem efetivo e de qualidade, é indispensável a preparação do corpo discente e docente, pois essa modalidade de ensino exige disciplina, organização e conhecimentos de informática e mídias sociais.


			Um dos principais desafios do ensino a distância é que o êxito do curso requer a ampliação do foco dos discentes nas aulas virtuais, haja vista as inúmeras distrações que rodeiam o novo ambiente de aprendizagem. O fato de a obtenção de bons resultados depender, em grande escala, da determinação do aluno na compreensão das aulas, sem contar com a proximidade do educador na resolução das tarefas, pode resultar em um ensino desvantajoso.


			A sociedade moderna, marcada pelo uso frequente dos recursos tecnológicos e midiáticos, tende a buscar soluções fáceis e práticas, em função da agilidade na veiculação das informações e consequente praticidade na resolução de problemas. O mundo virtual é muito ágil em relação às coisas do mundo físico (LEVY, 2011). Nessa linhagem de raciocínio, convém problematizar que essa agilidade pode ter um caráter benéfico ou maléfico nas relações estudantis, uma vez que a consequente aceleração na difusão da informação impossibilita uma análise profunda sobre a veracidade dos conteúdos.


			Outro grande desafio enfrentado pela EaD é a falta de treinamento profissional. Notadamente, a capacitação tecnológica do corpo docente é fulcral para tornar efetiva e proveitosa a modalidade de ensino EaD, não devendo se limitar apenas ao manuseio eficiente da plataforma digital, mas também, deve contemplar a habilitação do educador na prática de fomento do interesse ao conteúdo, através de um modelo de transmissão orgânica; esta permite o envolvimento do corpo discente na elaboração de ideias. Para um funcionamento adequado da modalidade, a educação não pode ser empreendida como uma prática mecanicista (baseando-se na perspectiva de que o professor é o expositor de todo o conhecimento e o aluno é, meramente, um repositório dele.)


			Souza (2007) corrobora com esse entendimento ao afirmar que


			No sistema de EAD, o tutor, vale frisar, tem papel fundamental, pois garante a inter-relação personalizada e contínua do aluno no sistema e se viabiliza a articulação necessária entre os elementos do processo e execução dos objetivos propostos. (...) Como mediador, neste processo, o professor tutor assume papel relevante, atuando como intérprete do curso junto ao aluno, esclarecendo suas dúvidas, estimulando-o a prosseguir e, ao mesmo tempo, participando da avaliação da aprendizagem. (SOUZA, et al., 2007, n.p.)


			Um fator preocupante para os discentes do ensino a distância é a credibilidade que o curso oferece no mercado de trabalho atual, ensejando a conclusão que, em um critério de desempate entre um aluno formado em instituição de ensino presencial e outro formado pelo método de ensino a distância, o primeiro se destacaria.


			No entanto,


			Ainda que muitas pessoas acreditem que a educação a distância seja uma modalidade de ensino de baixa qualidade, tal conceito está mudando, visto que os cursos oferecidos por este sistema estão sendo vistos como um meio de alguns indivíduos retornarem aos estudos, já que estes permitem o acesso por pessoas que possuem tempo limitado, e possibilita o estudo em casa, com a utilização da internet, por exemplo (ISHIDA; et al., 2013, n.p.).


			Embora a educação a distância tenha se mostrado uma modalidade de ensino de grande destaque e crescimento na atualidade, preconceitos, notadamente, existem. Mas, não se pode olvidar que os quesitos qualidade e reputação do curso a distância têm se alavancado nos índices de pesquisas e que tal curva de crescimento ainda tende a se acentuar.


			Concomitantemente, o índice de evasão estudantil é elevado em cursos da modalidade a distância e é um dos principais obstáculos enfrentados pelas instituições. Os fatores de evasão em cursos a distância estão ligados às percepções internas dos alunos, relativas às dificuldades dos conteúdos do curso, dos obstáculos ao manuseio do curso em si e também da falta de motivação em autoaprender. (XENOS apud PEDROSA, 2019). Também se relacionam com a falta de tempo e o insuficiente domínio técnico no uso das novas tecnologias, como computador, internet e ambientes virtuais de aprendizagem. (COELHO, 2002.)


			Nessa senda, fato é que a modalidade EaD, por apresentar, ainda, uma inovação na rede educativa brasileira, tem enfrentado desafios imensos para se adequar e se transformar em uma líder do mercado, em termos de qualidade, preferência e, o mais importante, credibilidade nacional. Aliás, o histórico do ensino a distância no Brasil, assim como os desafios que essa modalidade de ensino ainda enfrentam no cenário contemporâneo, são frutos da inovação educacional impulsionada por essa nova categoria de ensino.


			Portanto, apesar de coexistirem contrapontos e influências das mídias no processo educativo, a incorporação de recursos por meio da disponibilização de plataformas online na rede escolar trata-se de uma ferramenta considerável para o desenvolvimento do processo pedagógico brasileiro e, sobretudo, para a não interrupção das aulas.


			4 - CONCLUSÃO


			Esse capítulo trouxe, como propósito maior, o enfoque das consequências, positivas e negativas, da introdução das ferramentas de mídia no ambiente escolar. Inclusive, objetivou clarificar os desafios que a modalidade de ensino a distância enfrenta, devido a implementação repentina da nova sistemática educacional e, ainda, por se tratar de uma estrutura inovadora e contemporânea.


			A implementação da educação a distância trouxe, inegavelmente, uma infinidade de oportunidades a sociedade brasileira, principalmente, no cenário de desenvolvimento de Tecnologias da Informação. É inelutável reconhecer seu caráter promissor, assim como sua potencial contribuição para o desenvolvimento de uma sociedade capaz de exercer seu papel, em um plano democrático, de forma mais consciente.


			Paralela aos índices de crescimento de oferta e adoção dos cursos a distância, a preocupação com o ‘produto final’ entregue aos estudantes se faz necessária, sob o viés econômico e pedagógico. Outrossim, o ensino a distância, ainda hoje, enfrenta grandes limitadores que o impendem de atingir a qualidade educacional almejada pelo legislador originário. Os esforços empreendidos pelos corpos discentes e docentes são fatores determinantes para o alcance de um ambiente de aprendizagem efetivo e de qualidade, assim como os incentivos governamentais de implantação ou potencialização de políticas públicas.


			Nossa discussão contribuirá para a construção das análises acerca da trajetória histórica da categoria escolar do ensino a distância e subsidiará, inclusive, os debates público-educacionais, imprescindíveis a transposição desse momento inédito no Brasil. Os dados e evidências, ainda em amadurecimento, necessitam de uma abordagem propositiva, de modo a problematizar os desafios, limitações e, principalmente, delinear caminhos mais assertivos para a adoção do ensino remoto.
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